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Assunto: Fixa diretrizes para a educacao profissional técnica de nivel médio no Sistema Municipal de
Ensino de Sorocaba

Interessado: Conselho Municipal de Educacgéo

Relatores: Conselheiros: Luiz Antonio Koritiake, Mario Antonio Pellegrini, Odinir Furlani, Sidnei Silva e
Wanderlei Acca.

Processo CME n° 01/2005

CONSELHO PLENO

I- Fundamentacéo

1. A Educacéo Profissional no contexto legal

1.1 Com fundamento na Lei Federal 9394/96, de Diretrizes e Bases da Educac¢do Nacional, o
Conselho Nacional de Educacéo (CNE) definiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a
Educacéo Profissional Técnica de Nivel Médio, pela Resolugdo CNE/CEB n° 04/99, pelo Parecer
CNE/CEB n° 16/99, ambos aprovados em 05/10/99, e pela Resolugcdo CNE/CEB n° 1, de
03/02/2005. Também o Conselho Estadual de Educacéo, pela Indicagdo CEE n° 08/2000 —
CEF/CEM, aprovada em 05/07/2000 estabelece as diretrizes para implementacdo da educacédo
profissional técnica de nivel médio no sistema de ensino do Estado de S&o Paulo.

1.2 A Lei Federal n® 9394/96, de Diretrizes e Bases da Educacdo Nacional (LDB), dedica um capitulo
especial a educagédo profissional: o capitulo Il do Titulo V, que trata dos niveis e das modalidades
de educacdo e ensino. Esse posicionamento indica que a educacdo profissional ndo é mais
concebida como a parte diversificada da atual educacéo basica.

1.3 O Decreto Federal n® 5.154, de 23/07/04, que regulamenta o § 2° do Art. 36 e os Art. 39 a 42 da
LDB, estabelece nos artigos 1°, 29, 4°, 6° e 7° que:

1.3.1 A educacédo profissional (...) observadas as diretrizes curriculares nacionais definidas pelo

Conselho Nacional de Educagéo, sera desenvolvida por meio de cursos e programas de:

I- formacéo inicial e continuada de trabalhadores;

II- educagéo profissional técnica de nivel médio; e

IlI- educacao profissional tecnoldgica de graduacéo e de pds-graduacéo.

1.3.2 A educacao profissional observara as seguintes premissas:

I- organizacdo, por areas profissionais, em fun¢éo da estrutura sécio-ocupacional e tecnolégica;

II- articulacéo de esforgos das areas da educacéo, do trabalho e emprego, e da ciéncia e tecnologia.

1.3.3 A educagéo profissional técnica de nivel médio, nos termos dispostos no § 2° do Art. 36, art. 40 e
paragrafo Unico do art. 41 da Lei n° 9394/96, de 1996, sera desenvolvida de forma articulada com o
ensino médio, observados);

I- os objetivos contidos nas diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho Nacional de
Educacéo;

II- as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; e as exigéncias de cada instituicdo
de ensino, nos termos de seu projeto pedagdgico.

1.3.4 A articulagéo entre a educacéao profissional técnica de nivel médio e o ensino médio, dar-se-a de
forma:
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I- integrada, oferecida somente a quem ja tenha concluido o ensino fundamental, sendo o curso
planejado de modo a conduzir o aluno a habilitagdo profissional técnica de nivel médio na mesma
instituicdo de ensino, contando com matricula Unica para cada aluno;

II- concomitante, oferecida somente a quem ja tenha concluido o ensino fundamental ou esteja
cursando o ensino médio, no qual a complementaridade entre a educacédo profissional técnica de nivel
médio e o ensino médio pressupfe a existéncia de matriculas distintas para cada curso, podendo
ocorrer:

a) na mesma instituicdo de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponiveis;

b) em instituicdes de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponiveis; ou
c) em instituicdes de ensino distintas, mediante convénios de intercomplementaridade, visando ao
planejamento e ao desenvolvimento de projetos pedagdgicos unificados;

IlI- subseqiiente, oferecida somente a quem ja tenha concluido o ensino médio.

1.3.5 Na hipotese prevista no inciso | do item 1.3.4, a instituicdo de ensino devera, observados o inciso
| do art. 24 da Lei 9394, de 1996, e as diretrizes curriculares nacionais para a educagéo profissional
técnica de nivel médio, ampliar a carga horaria total do curso, a fim de assegurar, simultaneamente, o
cumprimento das finalidades estabelecidas para a formacéo geral e as condicfes de preparacéo para
0 exercicio de profisses técnicas, conforme item 15 desta Indicagéo.

1.3.6 Os cursos e programas de educacdo profissional técnica de nivel médio (...), quando
estruturados e organizados em etapas com terminalidade, incluirdo saidas intermediarias, que
possibilitardo a obtencdo de certificados de qualificacdo para o trabalho apés sua conclusdo com
aproveitamento.

1.3.7 Para fins do disposto no item 1.3.6, considera-se etapa com terminalidade a concluséo
intermediéria de cursos de educacao profissional técnica de nivel médio (...) que caracterize uma
qualificacdo para o trabalho, claramente definida e com identidade propria.

1.3.8 As etapas com terminalidade deverfo estar articuladas entre si, compondo os itinerarios
formativos e os respectivos perfis profissionais de concluséo.

1.3.9 Os cursos de educacéao profissional técnica de nivel médio (...) conduzem a diplomagéo apds sua
conclusdo com aproveitamento.

1.3.10 Para a obtencéo do diploma de nivel médio, o aluno devera concluir seus estudos de educacéo
profissional técnica de nivel médio e de ensino médio.

II- Diretrizes para a Implementagéo da Educacéo Profissional Técnica no Sistema Municipal de
Ensino de Sorocaba

1. As escolas, na sua organizacdo e no planejamento dos seus cursos técnicos de nivel médio,
seguirdo as diretrizes constantes da Resolugdo CNE/CEB n° 4, de 04/12/99, entendida diretriz como “o
conjunto articulado de principios, critérios e definicdo de competéncias profissionais gerais do técnico
por area profissional”.

2. Conforme dispde o art. 3° da Resolugdo CNE/CEB n° 4, ja citada, sdo principios norteadores da
educacdo profissional técnica de nivel médio, além dos previstos no art. 3° da LDB, mais os seguintes:
I- independéncia e articulagdo com o ensino médio;

II- respeito aos valores estéticos, politicos e éticos;

Ill- desenvolvimento de competéncias para a laboralidade;
IV- flexibilidade, interdisciplinaridade e contextualizacéo;

V- identidade dos perfis profissionais de conclusado de curso;
VI- atualizag@o permanente dos cursos e curriculos;

VII- autonomia da escola em seu projeto pedagdgico.
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3. Na organizacao e no planejamento de cursos deverdo ser observados os seguintes critérios:
I-atendimento as demandas dos cidadaos, do mercado e da sociedade;

II- conciliacdo das demandas identificadas com a vocacéo e a capacidade institucional da escola ou
da rede de ensino.

4. A educacao profissional técnica de nivel médio sera organizada por areas.

5. Para o desempenho eficiente e eficaz das atividades requeridas, todo curso técnico de nivel médio
deve levar em consideracdo as competéncias profissionais, ou seja, a capacidade de mobilizar,
articular e colocar em acéo valores, conhecimentos e habilidades necessarias. Considerada a natureza
do trabalho, séo requeridas as seguintes competéncias:

I- basicas constituidas no ensino fundamental e médio;

II- profissionais gerais, comuns aos técnicos de cada area;
IlI- profissionais especificas de cada habilitacéo.

6. Os cursos de educacdo profissional técnica de nivel médio deverdo ter como referéncia bésica em
seu planejamento e organizagdo curricular o perfil profissional de concluséo, definindo com clareza
qual o profissional que se deseja habilitar. A organizacdo curricular, consubstanciada no plano de
curso, € prerrogativa e responsabilidade de cada escola. A concep¢do do curriculo sera orientada
pelas Diretrizes Curriculares Nacionais (Parecer CNE/CEB n° 16/99, Resolu¢do CNE/CEB n° 04/99),
pelas diretrizes desta Indicacdo e pelo contexto de estrutura ocupacional da &rea profissional
pretendida.

7. Os perfis profissionais de conclusdo de habilitacdo profissional técnica de nivel médio serdo
estabelecidos pela escola, consideradas as competéncias anteriormente citadas.

8. Os Diplomas de Habilitacdo Profissional de Técnico de nivel médio trardo em seu verso a estrutura
bésica da organizagéo curricular, com correspondentes cargas horéarias e resultadas de avaliacdo de
aprendizagem. Deverdo, também, explicitar o titulo de técnico na respectiva habilitacdo profissional,
mencionando a area profissional a qual se vincula.

8.1 As ocupag0Oes regulamentadas ou fiscalizadas terdo explicitado o titulo oficial da ocupagdo, bem
como registradas as competéncias constituidas e necessérias para o cumprimento das atribuices
funcionais legalmente previstas para o seu exercicio profissional.

8.2 Os moédulos ou etapas sem terminalidade profissional propiciardo somente atestados ou
certificados para efeito de continuidade de estudos.

9. Os histéricos escolares que acompanham os diplomas conterdo a organizagdo curricular e as
competéncias definidas no perfil profissional de concluséo.

9.1 Os histéricos escolares que acompanham documentos de transferéncia de alunos conterdo
também as competéncias ja constituidas pelos alunos.

10. As escolas formulardo participativamente, nos termos dos artigos 12 e 13 da Lei Federal n°
9394/96, seu projeto pedagdgico e planos de curso, executando-os e avaliando-os, obedecidas estas
diretrizes.

10.1 Os planos de curso deverdo conter:

I- Justificativa e objetivos;

II- Requisitos de acesso;

II- Perfil profissional de concluséo;

IV- Organizacgéo Curricular;

V- Critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiéncias anteriores;

VI- Critérios de avaliagao;
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VII- InstalacBes e equipamentos;

VIlI- Pessoal docente e técnico;
IX- Certificados e Diplomas.

10.2 O plano de cada curso organizado nos estabelecimentos de ensino do Sistema Municipal devera
ser acompanhado de parecer técnico de especialista ou de instituicdo de reconhecida competéncia
na(s) area(s) profissional(is) objeto(s) de curso(s), devendo referido parecer incidir, especialmente,
sobre os itens lll, 1V, VII, VIl do Plano de Curso.

10.3 Os planos serdo aprovados pela Secretaria da Educacdo do Municipio, que dara ciéncia dos
mesmos ao Conselho Estadual de Educacao.

10.4 Fica ressalvado o direito de conclusdo de cursos organizados com base nas legislacbes
anteriores.

11. A prética profissional constitui e organiza a educacgdo profissional, permeando todos os
componentes curriculares, ndo se constituindo em disciplina especifica, devendo ser incluida nas
cargas horarias minimas de habilitacdo profissional. Esta prética pode efetivar-se, integradamente na
escola, em empresas e organizagdes, através de projetos, estudos de caso, visitas técnicas e viagens
orientadas, simulagfes, pesquisas e trabalhos de campo e de laboratorio, oficinas e ambientes
especiais.

11.1 Quando a pratica profissional assumir a forma de estégio profissional supervisionado, necessério
em funcdo da natureza da habilitacdo, este obedecera ao previsto no Paragrafo Unico do art. 82 e sera
realizado em empresas e outras organizagbes ou em unidades de aplicacdo. A respectiva carga
horaria deverd ser acrescida ao minimo estabelecido para o respectivo curso e ser explicitada,
juntamente com o plano de realiza¢do do estégio supervisionado, na organizacao curricular constante
do plano de curso, detalhando como o mesmo sera supervisionado de forma articulada pela escola e
pela empresa ou organizagéo.

11.2 O estagio profissional supervisionado sera, preferencialmente, realizado ao longo de cada etapa
ou modulo do curso, permeando o desenvolvimento dos componentes curriculares e ndo deve ser
etapa dele dissociada. Sua duragéo, quando exigida em funcdo da natureza da habilitacdo profissional,
devera ser consoante com o perfil profissional de conclusdo e respectivas competéncias profissionais
requeridas, recomendando-se que tenha duracdo minima de 10% da carga méaxima total do respectivo
modulo, etapa ou curso.

12. O aproveitamento de estudos e de experiéncias anteriores em cursos técnicos de nivel médio é
condicionado ao perfil profissional de conclusdo pretendido, podendo ser aproveitados os
conhecimentos e experiéncias adquiridos:

I- No ensino médio;

II- Em qualificagdes profissionais e etapas ou mddulos de ensino em cursos técnicos concluidos ou em
outros cursos;

Ill- Em cursos de educacéo profissional de formag¢&o inicial e continuada de trabalhadores, mediante
avaliacéo do aluno pela escola;

IV- No trabalho ou por outros meios informais, mediante avaliacdo do aluno pela escolg;
V- E reconhecidos em processos formais de certificacdo profissional.

13. O curso técnico de nivel médio devera ser organizado tendo como base a area profissional, com
habilitacdo profissional especifica advinda da respectiva area.

14. A carga horéaria minima para a Habilitacdo Profissional, além da referente ao exigivel Estagio
Profissional Supervisionado, é a fixada pela Resolugdo CNE/CEB n° 04/99, em seus quadros anexos,
a saber:
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14.1 Carga horaria minima de 1.200 horas para as Habilitagbes Profissionais das areas de:
Agropecuaria, Construcao Civil, Indastria, Mineracdo, Quimica, Saude, Telecomunicacdes.

-

14.2 Carga horaria minima de 1.000 horas para as Habilitagcdes Profissionais das areas de: Geomatica,
Informatica, Recursos Pesqueiros.

14.3 Carga horaria minima de 800 horas para as Habilitagbes Profissionais das areas de: Artes,
Comeércio, Comunicagédo, Design, Gestdo, Imagem Pessoal, Lazer e Desenvolvimento Social, Meio
Ambiente, Turismo e Hospitalidade. Transportes.

15. Os cursos de educacao profissional técnica de nivel médio, realizados de forma integrada com o
ensino médio, terdo suas cargas horarias totais ampliadas para um minimo de 3.000 horas para as
habilitacdes profissionais que exigem 800 horas; de 3.100 horas para aquelas que exigem minimo de
1.000 horas e 3.200 horas para aquelas que exigem minimo de 1.200 horas. (Art. 5° Resolucao
CNE/CEB n° 1/05).

16. S&o considerados habilitados para a docéncia na educagéo profissional técnica de nivel médio os
profissionais licenciados (licenciatura plena ou programa especial de formagédo) na area profissional,
objeto do curso, e no correspondente componente curricular.

17. Poderao, ainda, ser admitidos para a docéncia na educacao profissional técnica de nivel médio,
devidamente autorizados pela Secretaria de Educa¢&o do Municipio, de acordo com a seguinte ordem
preferencial:

I- graduados na correspondente area profissional ou de estudos;

II- profissionais graduados em outras areas e que tenham comprovada experiéncia profissional na &rea
do curso;

IlI- técnicos de nivel médio na &rea do curso, com comprovada experiéncia profissional na area e
IV- profissionais que comprovem sua experiéncia e competéncia na area.

Ill- Decisé@o da Camara de Ensino Médio

A Céamara de Ensino Médio adota como sua Indicagéo o voto dos relatores.

Conselheiros: Luiz Antonio Koritiake, Mario Antonio de Almeida Pellegrini, Olga Maria Salati Marcondes
de Moraes, Sidnei Silva, Zulmira Antonia Goncalves Bueno.

Deliberacéo Plenéria

O Conselho Municipal de Educacdo aprova, por unanimidade, a presente Indicagéo, ficando revogada
a Indicacdo CME n° 02/2000 de 05/12/2000.

Presentes os Conselheiros: Denise Lemos Gomes, Evaldo Teixeira Calado, Fernanda de Camargo
Pires, Luiz Antonio Koritiake, Luzimeire Aparecida da Costa, Méario Antonio de Almeida Pellegrini,

Regina Maria Aparecida Maiello Alcoléa, Roséria Clavijos Siméo, Suely Camargo Santos, Valdelice
Borghi Ferreira,

Sala do Plenéario, em 30/08/2005.

Valdelice Borghi Ferreira
Presidente do CME
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